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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº
31/2024, QUE FAZEM ENTRE SI O
CONSELHO FEDERAL DE
ENFERMAGEM E A
EMPRESA CORPORATUM
COMERCIO E REPRESENTACAO DE
MOVEIS LTDA.

O Conselho Federal de Enfermagem – Cofen, entidade fiscalizadora do
exercício profissional ex vi da Lei nº 5.905, de 12/07/1973, com sede no SCLN 304,
Bloco E, Lote 9, Asa Norte, na cidade de Brasília/DF – CEP: 70.736-550, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 47.217.146/0001-57, neste ato representado por seu
Presidente, Dr. MANOEL CARLOS NERI DA SILVA , brasileiro, enfermeiro,
portador da carteira COREN/RO nº 63.592, e por seu 1º Tesoureiro, Dr. JAMES
FRANCISCO PEDRO DOS SANTOS, brasileiro, enfermeiro, portador da carteira
profissional COREN/SP nº 83.543, doravante denominado CONTRATANTE, e a
empresa CORPORATUM COMERCIO E REPRESENTACAO DE MOVEIS LTDA, inscrito
no CNPJ/MF sob o nº 52.224.422/0001-44, sediada no SIA Trecho 1 LT
630, Bloco 5, Sala 117, cidade de Brasília/DF, CEP: 71.200-
012, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por RAFAEL
COELHO MONTEIRO, Sócio Administrador, conforme atos constitutivos da
empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 00196.003979/2024-11 e
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
da Dispensa de Licitação nº 5/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de
transporte e montagem de arquivo deslizante. A referida contratação tem o intuito
de retirar da antiga sede do CNPq (SHIS QI 01 Ed. Santos Dumont) arquivo
deslizante, fruto de doação, de acordo  (PAD - 00196.007032/2023-91), conforme
especificações contidas no Termo de Referência.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. A Proposta do contratado;
1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias,
contados do(a) assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei
nº 14.133/2021.
2.2. O prazo de vigência não será prorrogado.

Boletim de Serviço Eletrônico em 24/10/2024
DOU de 24/10/2024, seção 3, página 207
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de
execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (ART. 92, V)
5.1. O valor total estimado da contratação, para o período estipulado no
item 1.1 deste instrumento, é de R$ 56.300,00 (cinquenta e seis mil e
trezentos reais)​, conforme planilha de formação de preços a seguir:

Item Especificação CATSER
Unidade

de
Medida

Quantidade Valor
Unitário 

Valor Global
Total

1

Serviço de coleta e transporte de
arquivo deslizante, conforme

especificações. Origem: antigo
endereço do CNPq – Conselho

Nacional de Pesquisa e
Desenvolvimento (SHIS QI 01 Ed.

Santos Dumont, Brasília-DF –
Subsolo).

 
Destino: Depósito do COFEN

(Cidade do Automóvel, Brasília-DF)

4189 Un 01 R$ 11.750,00 R$ 11.750,00

2

Serviço de coleta e transporte de
arquivo deslizante, conforme

especificações. Origem: Depósito
do COFEN (Cidade do Automóvel,

Brasília-DF)
 

Destino: Nova sede do COFEN
(208 sul, Brasília-DF)

4189 Un 01 R$ 11.750,00 R$ 11.750,00

3

Serviço de montagem na nova
sede do COFEN (208 sul, Brasília-

DF) de Arquivo deslizante,
composto por módulos duplos

deslizantes, módulos simples, com
07 níveis de armazenamento em
prateleiras metálicas, com altura
padrão de 2.23m, volante de 3
pontas, estrutura metálica com

painéis frontais. 

13102 Un 01 R$ 32.800,00 R$ 32.800,00

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (ART. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92,
X, XI E XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

Contrato 31 (0436801)         SEI 00196.003979/2024-11 / pg. 2

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o corpo jurídico do Conselho Federal de Enfermagem para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto
pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92,
XIV, XVI E XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para
representá-lo na execução do contrato.
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a
empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990),
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente
aos danos sofridos;
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9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência
do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades
que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art.
6º da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora
das hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis
sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é
dever do contratado eliminá- los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento
dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante,
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes
ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente,
em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD
deverão ser comunicados à autoridade nacional.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART.
92, XII)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021,
o contratado que:

a)der causa à inexecução parcial do contrato;
b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano
à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
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d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;
e)apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa
durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
h)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução
parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar,
quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e
“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”
e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
IV - Multa:
a)Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
b)Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do
contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois
por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

1. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração
a promover a extinção do contrato por descumprimento
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

c) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h”
do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.
d)Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na
alínea “c” do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.
e)Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será
de 10% a 15% do valor do Contrato.
f) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa
será de 10% a 15% do valor do Contrato.
g)Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa
será de 5% a 10% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes
infrações:

i. Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços
contratados;

ii. Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização;
iii. Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou

caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento;

iv. Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente
ou não atenda às necessidades do serviço.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
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Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº
14.133, de 2021):

a)a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para o Contratante;
e)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nº 14.133/21.
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
(ART. 92, XIX)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as
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partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior
decorrer de culpa do contratado:

a)ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e
b)poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da
execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da
mesma Lei.
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura
da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de
concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.5.3. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133,
de 2021).
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ( ART.
92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento do Conselho Federal de
Enfermagem deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I - Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.009.002 -
Fretes.
II - Nota de Empenho: 2935/2024.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92,
III)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.
124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante
celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica
do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao
art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (ART. 92, §1º)
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Brasília, Seção Judiciária do
Distrito Federal para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133/21.
 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e
acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato
é assinado eletronicamente pelas partes.
 

CONTRATANTE
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
MANOEL CARLOS NERI DA SILVA

Presidente do Cofen
 

CONTRATANTE
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

JAMES FRANCISCO PEDRO DOS SANTOS
1º Tesoureiro do Cofen

 
CONTRATADA

CORPORATUM COMERCIO E REPRESENTACAO DE MOVEIS LTDA
RAFAEL COELHO MONTEIRO

Sócio Administrador
 

Dra. TYCIANNA GOES DA SILVA MONTE ALEGRE​
Procuradora-Geral do Cofen

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL COELHO MONTEIRO,
Usuário Externo, em 21/10/2024, às 16:30, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por TYCIANNA GOES DA SILVA
MONTE ALEGRE - Matr. 582, Procurador(a) Geral, em 22/10/2024, às
10:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por JAMES FRANCISCO PEDRO DOS
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SANTOS - Coren-SP 83.543-ENF, Primeiro-Tesoureiro, em 22/10/2024,
às 11:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por MANOEL CARLOS NERI DA
SILVA - Coren-RO 63.592-ENF-IR, Presidente do Cofen, em
22/10/2024, às 15:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 0436801 e o código CRC D9F781AB.

 SCLN, Qd. 304, Bloco E, Lote 09 - Bairro Asa Norte, Brasília/DF
CEP 70.736-550 Telefone:

- www.cofen.gov.br
Referência: Processo nº 00196.003979/2024-11 SEI nº 0436801
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EXTRATO DE CONTRATO

 

Processo n° 00196.003979/2024-11

 
CONTRATO: Nº 31/2024
 
Contratada: CORPORATUM COMERCIO E REPRESENTACAO DE MOVEIS LTDA, CNPJ:
52.224.422/0001-44. Objeto: contratação de serviços de transporte e montagem
de arquivo deslizante. Valor Global: R$ 56.300,00 (cinquenta e seis mil e trezentos
reais). Dotação Orçamentária nº 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.009.002 - Fretes. Nota
de Empenho nº 2935/2024. Modalidade: Dispensa de Licitação nº 5/2024.
Fundamento legal: art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. Vigência: 180 (cento e
oitenta) dias, a contar da data da sua assinatura. 
 

MANOEL CARLOS NERI DA SILVA
Coren-RO 63.592-ENF-IR

Presidente do Cofen

Documento assinado eletronicamente por MANOEL CARLOS NERI DA
SILVA - Coren-RO 63.592-ENF-IR, Presidente do Cofen, em
22/10/2024, às 15:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 0437219 e o código CRC 4CBC020A.

Referência: Processo nº 00196.003979/2024-11 SEI nº 0437219
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302024102400203
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Nº 207, quinta-feira, 24 de outubro de 2024ISSN 1677-7069Seção 3

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE SANTA
C AT A R I N A

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO
"O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina - CAU/SC,

representado por seu presidente, Sr. Carlos Alberto Barbosa de Souza, no uso de suas
atribuições, considerando o Concurso Público destinado ao provimento de vagas e cadastro
de reserva do CAU/SC (Edital nº 01/2022), de homologação publicada em 21 de novembro
de 2022 no Diário Oficial da União, CONVOCA o(a) candidato(a) DIEGO ENRIQUE DEBALI DA
CUNHA PEREIRA, nº de inscrição 585.02184720/3, aprovado(a) e classificado(a) para o
cargo de ANALISTA ADMINISTRATIVO. E FINANCEIRO, para contratação conforme previsto
no item 1.7 do Edital supracitado, para comparecer na Sede do CAU/SC para a entrega da
documentação de admissão exigida no subitem 16.2 do Edital, no prazo de 10 (dez) dias
corridos, a contar da publicação desta convocação, a fim de iniciar o processo para a
assunção de suas atividades.".

CARLOS ALBERTO BARBOSA DE SOUZA
Presidente do CAU/SC

CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATOS DE REGISTROS DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços nº 2/2024/CFA. Empresa VERTENTE EMP COM E EVENTOS EIRELI.
Processo CFA nº 476900.006957/2023-61. Objeto: registro de preços para a contratação de
empresa especializada em prestação de serviços de planejamento, organização,
coordenação e execução de eventos, com fornecimento de infraestrutura e apoio
operacional e logístico para realização de eventos pelo CFA, especificados no item 2 do
Termo de Referência 77, anexo I do edital de Licitação nº 10/2024 ou, que é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição. Valor Global: R$ 265.920,00. Data da Assinatura:
02/10/2024.
Ata de Registro de Preços nº 3/2024/CFA. Empresa OWLFLEEK CONFECÇÕES LTDA. Processo
CFA nº 476900.006957/2023-61. Objeto: registro de preços para a contratação de empresa
especializada em prestação de serviços de planejamento, organização, coordenação e
execução de eventos, com fornecimento de infraestrutura e apoio operacional e logístico
para realização de eventos pelo CFA, especificados no item 2 do Termo de Referência 77,
anexo I do edital de Licitação nº 10/2024 ou, que é parte integrante desta Ata, assim como
as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
Valor Global: R$ 64.000,00. Data da Assinatura: 16/10/2024.
Ata de Registro de Preços nº 4/2024/CFA. Empresa OG BRINDES PROMOCIONAIS LTDA .
Processo CFA nº 476900.006957/2023-61. Objeto: registro de preços para a contratação de
empresa especializada em prestação de serviços de planejamento, organização,
coordenação e execução de eventos, com fornecimento de infraestrutura e apoio
operacional e logístico para realização de eventos pelo CFA, especificados no item 2 do
Termo de Referência 77, anexo I do edital de Licitação nº 10/2024 ou, que é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição. Valor Global: R$ 35.359,00. Data da Assinatura:
09/10/2024.
Ata de Registro de Preços nº 5/2024/CFA. Empresa BERTONI INDÚSTRIA E COMÉRCIO
TEXTIL LTDA EPP. Processo CFA nº 476900.006957/2023-61. Objeto: registro de preços para
a contratação de empresa especializada em prestação de serviços de planejamento,
organização, coordenação e execução de eventos, com fornecimento de infraestrutura e
apoio operacional e logístico para realização de eventos pelo CFA, especificados no item 2
do Termo de Referência 77, anexo I do edital de Licitação nº 10/2024 ou, que é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição. Valor Global: R$ 43.800,00. Data da Assinatura:
03/10/2024.
Ata de Registro de Preços nº 6/2024/CFA. Empresa CIDADE MAIS SOLUÇÕES EDITORIAIS
LTDA - ME. Processo CFA nº 476900.006957/2023-61. Objeto: registro de preços para a
contratação de empresa especializada em prestação de serviços de planejamento,
organização, coordenação e execução de eventos, com fornecimento de infraestrutura e
apoio operacional e logístico para realização de eventos pelo CFA, especificados no item 2
do Termo de Referência 77, anexo I do edital de Licitação nº 10/2024 ou, que é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição. Valor Global: R$ 152.000,00. Data da Assinatura:
08/10/2024.
Ata de Registro de Preços nº 7/2024/CFA. Empresa MANOEL CASSIO DE SOUZA GUEDES ME.
Processo CFA nº 476900.006957/2023-61. Objeto: registro de preços para a contratação de
empresa especializada em prestação de serviços de planejamento, organização, coordenação
e execução de eventos, com fornecimento de infraestrutura e apoio operacional e logístico
para realização de eventos pelo CFA, especificados no item 2 do Termo de Referência 77,
anexo I do edital de Licitação nº 10/2024 ou, que é parte integrante desta Ata, assim como
as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
Valor Global: R$ 154.000,00. Data da Assinatura: 11/10/2024.

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº 00196.003979/2024-11 - Contrato Cofen nº 31/2024. Contratada:
CORPORATUM COMERCIO E REPRESENTACAO DE MOVEIS LTDA, CNPJ: 52.224.422/0001-44.
Objeto: contratação de serviços de transporte e montagem de arquivo deslizante. Valor
Global: R$ 56.300,00 (cinquenta e seis mil e trezentos reais). Dotação Orçamentária nº
6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.009.002 - Fretes. Nota de Empenho nº 2935/2024. Modalidade:
Dispensa de Licitação nº 5/2024. Fundamento legal: art. 75, inciso II, da Lei nº
14.133/2021. Vigência: 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da sua assinatura.

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA
EXTRATO DE CONTRATO

Contrato - Termo de Transferência de Recursos nº 4/2024, assinado em 17/10/2024;
firmado com o Crea-AM; Objeto: formalização dos compromissos e responsabilidades do
Regional decorrentes do aceite dos recursos repassados pelo Confea, com vistas ao
fortalecimento de sua capacidade institucional, decorrente do seu Poder de Polícia
Administrativa, Base legal: Resolução Confea nº 1.135/2022 e Decisão-PL nº 1952/2024,
Vigência até 30 de junho de 2025; Nota de Empenho nº 943/2024, 2.389.790,76 (dois
milhões, trezentos e oitenta e nove mil, setecentos e noventa reais e setenta e seis
centavos); signatários: Alzira Miranda de Oliveira, Presidente do Crea-AM, e Vinicius
Marchese Marinelli, Presidente do Confea - Processo SEI nº 00.004831/2024-36.

AVISO DE ANULAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90013/2024

UASG 925175
O Confea comunica aos interessados a ANULAÇÃO do Pregão Eletrônico nº

90013/2024, que visa a Contratação de operadora ou seguradora de plano de assistência
à saúde coletiva empresarial), conforme especificações contidas no Edital e seus
anexos.

JOÃO PAULO DOS SANTOS MOUTA CIPRIANO GUIMARÃES
Pregoeiro

CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL
CONSELHO FEDERAL DE QUÍMICA

EXTRATO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO n° 01/2024
Credor: Conselho Federal de Química - CFQ
Devedor: Conselho Regional de Química da 19ª Região - CRQ XXI (CNPJ: 06.186.786/0001-
60). Objeto: Repasse parcelado por meio de empréstimo no valor total de R$ 620.000,00
(seiscentos e vinte mil reais) com objetivo de atender a demanda apresentada pelo
DEVEDOR. Vigência: outubro/2024 a setembro/2025.
Data da assinatura: 07/10/2024. Assinam: Lúcia Raquel Lima-Presidente do CRQ XIX; José
de Ribamar Oliveira Filho-Presidente do CFQ

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE GOIÁS
AVISO DE RETIFICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2024

Proc. N.º 476908.000808/2024-07, publicado no DOU dia 23/10/2024 página
199, onde lia-se:" realizar-se no dia 01/11/2024 às 09:30h" leia-se: realizar-se-á dia
07/11/2023 as 08:00hs.

Goiânia, 23 de outubro de 2024.
JEFFERSON NEVES GONÇALVES

Pregoeiro

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA
AVISO DE LICITAÇÃO

LEILÃO Nº 1/2024

O Pregoeiro do CRCBA torna pública a realização de licitação na modalidade
Leilão, do tipo maior lance, para a venda de BENS MÓVEIS, todos em desuso, conforme
condições e especificações estabelecidas no Anexo I do Edital de Leilão 001/2024,
disponível no site crcba.org.br. DATA, HORA E LOCAL DO CERTAME: 13 de novembro de
2024, às 10 horas (Horário de Brasília), exclusivamente online, no endereço:
www.hastaleiloes.com.brandar

Salvador, 22 de outubro de 2024
MAURÍCIO PAES INÁCIO

Pregoeiro do CRCBA

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

O Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições legais, Cientifica Andrea Rainilda Brunn Metzner, Contador, número de registro
SC-030644/O, cuja localização é incerta e desconhecida, da abertura em seu desfavor de
Processo Administrativo de Fiscalização nº 2023/000227. Fica, ainda, a parte cientificada
que dispõe do prazo de 15 (quinze) dias úteis para se quiser, apresentar defesa, sob pena
de revelia, ou ainda comprovar a regularização da infração, devendo ser protocolado junto
ao CRC/SC, na forma da legislação vigente, ressaltando que a falta de manifestação
tempestiva, importará no julgamento do processo na forma em que se encontra.

Florianópolis, 22 de outubro de 2024.
MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS

Presidente do CRCSC

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

O Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições legais, intima Edson Murilo Cidral, Pessoa Física, número do registro SC-
033384/K, cuja localização é incerta e desconhecida, para conhecimento de decisão
proferida no Processo Administrativo de Fiscalização nº 2021/000608. Fica, ainda, a parte
cientificada, na forma do art.58 da Resolução CFC 1603/20, para se quiser, interpor recurso
cabíveis e elencados nos incisos do art.58 da referida norma, ou ainda comprovar a
regularização da infração, devendo ser protocolado junto ao CRC/SC, na forma da
legislação vigente. Ressaltando que a falta de manifestação tempestiva, importará no
julgamento do processo na forma em que se encontra.

Florianópolis, 22 de outubro de 2024.
MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS

Presidente do CRCSC

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

O Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições legais, Cientifica Gilson Osmar Matthies, Técnico em Contabilidade, número de
registro SC-044867/O, cuja localização é incerta e desconhecida, da abertura em seu
desfavor de Processo Administrativo de Fiscalização nºs 2023/000341 e 2023/000342. Fica,
ainda, a parte cientificada que dispõe do prazo de 15 (quinze) dias úteis para se quiser,
apresentar defesa, sob pena de revelia, ou ainda comprovar a regularização da infração,
devendo ser protocolado junto ao CRC/SC, na forma da legislação vigente, ressaltando que
a falta de manifestação tempestiva, importará no julgamento do processo na forma em
que se encontra.

Florianópolis, 22 de outubro de 2024.
MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS

Presidente do CRCSC

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SÃO PAULO
EDITAIS

I N T I M AÇÕ ES
O Presidente do CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SÃO

PAULO, no uso de suas atribuições legais, INTIMA, nos termos da Resolução CFC nº
1.603/2020, o(s) envolvido(s) abaixo relacionado(s) para ciência do Auto de Infração e
da(s) decisão(ões) exaradas nos processos administrativos de fiscalização.

CASSAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL
Para os profissionais GILSON LOURENCO DE OLIVEIRA - TC 1SP167166/O-8,

Processo nº F03920/2021, cassado desde 25/09/2024, com domicílio na cidade de Osasco
- SP e FERNANDO JOSE DOS SANTOS - TC 1SP187991/O-1, Processo F06989/2021, cassado
desde 14/10/2024, com domicílio na cidade de Taquarituba - SP, previstas no artigo 27,
alínea "f" do Decreto-lei nº 9295/46 e artigo 72 da Resolução CFC nº 1603/2020.

Durante a vigência da Cassação do Exercício Profissional, serão considerados
nulos e sem nenhum efeito, qualquer ato profissional ou peça contábil de suas
autorias.

SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL
Para o profissional CARLOS ALBERTO SILVA - CT 1SP146010/O-5, Processo nº

F00447/2021, com domicílio na cidade de Osasco - SP, suspenso pelo período de 06 (seis)
meses, a contar de 25/09/2024/2024 até 25/03/2025, prevista no artigo 27, alínea "d" do
Decreto-lei n.º 9295/46 e artigo 72 da Resolução CFC nº 1603/2020.
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Contrato nº 31/2024

Última atualização 24/10/2024

Objeto:

Contratação de serviços de transporte e montagem de arquivo deslizante.

   Contratos

Local: Brasília/DF Órgão: CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM COFEN Unidade executora: 389320 - CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM-COFEN

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 00196.003979/2024-11 Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 24/10/2024 Data de assinatura: 22/10/2024 Vigência: de 22/10/2024 a 22/04/2025

Id contrato PNCP: 47217146000157-2-000025/2024 Fonte: Compras.gov.br Id contratação PNCP: 47217146000157-1-000042/2024

VALOR CONTRATADO

R$ 56.300,00

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 52.224.422/0001-44

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: CORPORATUM COMERCIO E REPRESENTACAO DE MOVEIS LTDA

Arquivos Histórico

Exibir: 1-2 de 2 itens Página

Nomec Datac Tipoc Baixarc

 

SEICOFEN0436801Contrato.pdf 24/10/2024 Contrato 

SEICOFEN0433287NotadeEmpenho.pdf 24/10/2024 Nota de Empenho 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à

divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo

novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado deliberativo com suas atribuições

estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma concepção direta legal,

homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às contratações disponibilizadas no

PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

24/10/2024, 17:07 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/contratos/47217146000157/2024/25 1/1
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